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Prefeitura Municipal de Tupi Paulista
Paço Municipal “Dr. João Roque Franceschi”

Rua Júlio Cantadori, nº 405, Centro – CEP 17930-005 – Tupi Paulista/SP

Fone (18) 3851-9000 – Fax (18) 3851-9001

C.N.P.J. 46.465.126/0001-32 – INSC. EST. 698.061.212.113
E-mail: gabinete@tupipaulista.sp.gov.br – Site: www.tupipaulista.sp.gov.br

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR nº 006, de 16 DE OUTUBRO DE 2026
“Altera a Lei Complementar nº 298, de 30 de junho de 2026, que dispõe sobre a organização administrativa da Prefeitura Municipal de Tupi Paulista, institui normas que regulam as relações de trabalho dos servidores públicos municipais, dispõe sobre a estrutura do quadro de pessoal, fixa níveis de vencimentos e dá outras providências”

Dr. JULIANO VIGILATO GUIRO, Prefeito Municipal de Tupi Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal APROVOU e Ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 
Art. 1º - A Lei Complementar nº 298, de 30 de junho de 2026, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 27 (...):

III - PROMOÇÃO VERTICAL: é a ascensão do empregado público de um grau para outro superior, decorrente de progressão por antiguidade;

Art. 33 (...):

Parágrafo único: O cargo de Diretor do Departamento de Serviços Contenciosos e Licitações será obrigatoriamente ocupado por servidor titular de emprego público de provimento efetivo de advogado, observado o disposto nos §§ 1º e 5º do art. 42 desta Lei Complementar.

Art. 42 (...):

§5º - O servidor designado para exercer a função de confiança de Diretor do Departamento de Serviços Contenciosos e Licitações, prevista no parágrafo único do art. 33, que optar pela remuneração de seu emprego de provimento efetivo fará jus, enquanto perdurar a designação, a gratificação mensal de 10% (dez por cento), calculada sobre a remuneração do emprego efetivo, correspondente à jornada regularmente exercida no emprego de origem, vedada sua percepção cumulativa com a remuneração do cargo de provimento em comissão.

Art. 52 (...):

§2º - Excetuam-se da aplicação do disposto no caput deste artigo os médicos, dentistas, engenheiros civis e arquitetos, bibliotecários, fonoaudiólogos, nutricionistas, assistentes sociais,  assistente social escolar, psicólogos e psicólogo escolar que terão jornadas de trabalho de 20 (vinte) horas semanais e os técnicos em radiologia que terão jornada de 24 (vinte e quatro) horas semanais, as telefonistas e farmacêuticos que terão jornada de 30 (trinta) horas semanais e os enfermeiros que terão jornada de 36 (trinta e seis) horas semanais.

§3º - Os advogados poderão optar pelas jornadas de trabalho de 20 (vinte), 30 (trinta) ou 40 (quarenta) horas semanais, sendo que a referência inicial 45-A, constante do Anexo II, desta Lei Complementar, aplica-se à jornada de 20 (vinte) horas, aplicando-se às demais jornadas o acréscimo pecuniário proporcional, que incidirá sobre a referência e grau de enquadramento do servidor.

§4º - A opção pela ampliação da jornada de trabalho de que trata o parágrafo anterior poderá ser feita a qualquer tempo, dependendo de requerimento apresentado pelo servidor com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência da data pretendida e de deferimento expresso da administração municipal, conforme o interesse do serviço e a disponibilidade orçamentária, mediante ato que estabeleça a nova jornada e a data de início de seus efeitos, sendo que até o deferimento, permanecerá aplicável a jornada anteriormente estabelecida.

§5º - Uma vez ampliada a jornada de trabalho nos termos dos parágrafos anteriores, o servidor poderá, posteriormente, requerer a sua redução, que não poderá ser menor que 20 (vinte) horas semanais, aplicando-se, no caso, o mesmo prazo estabelecido no § 4º.”

Art. 2º - Ficam criados no Quadro de Empregos de Provimento Efetivo, constante do Anexo II da Lei Complementar Municipal nº 298/2026, os empregos públicos de Assistente Social Escolar e de Psicólogo Escolar, com 02 (duas) vagas para cada emprego.

§1º - O Anexo II - Quadro de Empregos de Provimento Efetivo, constante da Lei Complementar nº 298, de 30 de junho de 2026, passa a vigorar com os acréscimos constantes do Anexo I desta Lei Complementar. 

§ 2º - O Anexo IV - Requisitos para provimento dos empregos de provimento efetivo, constante da Lei Complementar nº 298, de 30 de junho de 2026, passa a vigorar com os acréscimos constantes do Anexo II desta Lei Complementar. 

§ 3º - O Anexo VI – Atribuições dos Empregos de Provimento Efetivo, constante da Lei Complementar nº 298, de 30 de junho de 2026, passa a vigorar com os acréscimos constantes do Anexo III desta Lei Complementar. 

§ 4º - Os ocupantes dos empregos de Assistente Social Escolar e Psicólogo Escolar serão lotados no órgão municipal responsável pela educação e integrarão equipe multiprofissional da rede pública municipal de educação básica, ficando administrativamente subordinados à gestão municipal da educação e, no exercício de atividades nas unidades escolares, à respectiva direção, preservadas a autonomia técnica, as atribuições profissionais e o sigilo legal e ético. 

Art. 3º - As atribuições do cargo de Diretor do Departamento de Serviços Administrativos Jurídicos, constantes do Anexo IX - Atribuições dos Cargos de Provimento em Comissão, da Lei Complementar nº 298, de 30 de junho de 2026, passam a vigorar de acordo com a descrição contida no Anexo IV desta Lei Complementar. 

Art. 4º - O Sub-Anexo IV, do Anexo I – Organograma da Secretaria de Assuntos Jurídicos, da Lei Complementar nº 298, de 30 de junho de 2026, passa a vigorar de acordo com o Anexo V desta Lei Complementar. 

Art. 5º - A nomenclatura do cargo de Chefe do Departamento de Serviços Administrativos Jurídicos, constante do Anexo VIII - Requisitos dos Cargos de Provimento em Comissão, da Lei Complementar nº 298, de 30 de junho de 2026, fica alterada para Diretor do Departamento de Serviços Administrativos Jurídicos, na forma do Anexo VI desta Lei Complementar. 

Art. 6º - O Anexo III - Empregos Permanentes Extintos na Vacância, da Lei Complementar nº 298, de 30 de junho de 2026, passa a vigorar com as alterações nas quantidades de vagas dos empregos discriminados no Anexo VII desta Lei Complementar, permanecendo inalterada a quantidade de vagas dos demais empregos a serem extintos na vacância. 

Art. 7º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paço Municipal “Dr. João Roque Franceschi”, 16 de outubro de 2026.
Dr. JULIANO VIGILATO GUIRO
Prefeito Municipal

ANEXO I

Quadro de Empregos de Provimento Efetivo

	Quantidade
	Denominação
	Referência Inicial

	02
	Assistente Social Escolar
	43-A

	02
	Psicólogo Escolar
	32-A


ANEXO II

Requisitos para provimento dos empregos de provimento efetivo

	Denominação
	Requisitos

	Assistente Social Escolar
	Nível superior Completo em Serviço Social e registro profissional no CRESS.

	Psicólogo Escolar
	Nível Superior Completo em Psicologia e registro profissional no C.R.P.


ANEXO III

Atribuições dos Empregos de Provimento Efetivo

ASSISTENTE SOCIAL ESCOLAR

Atribuições típicas:

I - contribuir com a equipe escolar na elaboração de projetos pedagógicos, planos e estratégias, a partir de conhecimentos de políticas sociais, bem como do exercício e da defesa dos direitos civis, políticos e sociais da coletividade;

II - participar da elaboração, execução e avaliação de políticas públicas voltadas à educação;

III - intermediar e facilitar o processo de ensino-aprendizagem de modo a assegurar a universalidade de acesso aos bens e serviços relativos aos programas e políticas sociais, bem como sua gestão democrática;

IV - atuar nos casos de evasão escolar contribuindo na busca ativa por meio de contatos e visitas com as famílias dos estudantes;

V - atuar no atendimento educacional especializado nas situações de faltas reiteradas ou de outras situações que prejudiquem a complementação ou suplementação da formação do aluno, por meio de contato direto com as famílias, bem como elaborando estratégias de superação das dificuldades com a equipe multidisciplinar;

VI - aprimorar a relação entre a escola, a família e a comunidade de modo a promover a eliminação de todas as formas de preconceito;

VII - favorecer o processo de inclusão e permanência do estudante com deficiência na perspectiva da inclusão escolar;

VIII - atuar junto às famílias dos alunos no enfrentamento das situações de ameaça, violação e não acesso aos direitos humanos e sociais;

IX - realizar assessoria técnica junto à gestão escolar, bem como participar de espaços coletivos de decisões;

X - fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso, da permanência e do aproveitamento escolar dos beneficiários de programas de transferência de renda;

XI - realizar escuta especializada com alunos vítimas ou testemunhas de violência, respeitando a legislação profissional, o fluxo e pactos estabelecidos pela Rede de Proteção;

XII - ouvir relatos espontâneos de alunos sobre violação de direito, elaborando relatório e propondo providências à direção da escola;

XIII - contribuir na formação continuada de profissionais da rede pública de educação básica;

XIV - atuar de forma articulada com setores da saúde, do trabalho, dos movimentos sociais, da assistência social e do poder judiciário;

XV - participar das atividades promovidas no âmbito escolar, sempre que determinado pela Secretaria Municipal de Educação ou direção da escola, tais como horas de trabalho pedagógico, reunião de pais e mestres, reuniões pedagógicas, eventos recreativos, culturais, esportivos, etc.;

XVI - integrar equipe multiprofissional para atender necessidades e prioridades definidas pela política de educação;

XVII - atuar de acordo com o projeto político-pedagógico da rede pública de educação básica e dos respectivos estabelecimentos de ensino;

XVIII - executar outras atribuições que lhe forem conferidas ou delegadas pelo superior imediato compatíveis com as previstas no emprego.
PSICÓLOGO ESCOLAR

Atribuições típicas:

I - assessorar e subsidiar a equipe escolar na elaboração de projetos pedagógicos, planos e estratégias a partir de conhecimentos da psicologia do desenvolvimento e da aprendizagem;

II - participar da elaboração, execução e avaliação de políticas públicas voltadas à educação;

III - promover processos de ensino-aprendizagem mediante intervenção psicológica;

IV - orientar ações e estratégias voltadas a casos de dificuldades nos processos de ensino-aprendizagem, evasão escolar, atendimento educacional especializado;

V - realizar avaliação psicológica ante as necessidades específicas identificadas no processo ensino-aprendizado;

VI - auxiliar equipes da rede pública de educação básica na integração comunitária entre a escola, o estudante e a família;

VII - contribuir na formação continuada de profissionais da educação;

VIII - oferecer programas de orientação profissional aos alunos;

IX - avaliar condições sócio-históricas presentes na transmissão e apropriação de conhecimentos;

X - promover relações colaborativas no âmbito da equipe multiprofissional e entre escola e a comunidade;

XI - atuar nos casos de suspeita ou confirmação de castigo físico, de tratamento cruel ou degradante e de maus-tratos contra os alunos, sugerindo providências para a direção da escola;

XII - realizar escuta especializada com alunos vítimas ou testemunhas de violência, respeitando a legislação profissional, o fluxo e pactos estabelecidos pela Rede de Proteção;

XIII - ouvir relatos espontâneos de alunos sobre violação de direito, elaborando relatório e propondo providências à direção da escola;

XIV - colaborar com ações de enfrentamento à violência e preconceitos na escola;

XV - atuar de forma articulada com setores da saúde, do trabalho, dos movimentos sociais, da assistência social e do poder judiciário;

XVI - identificar os fatores que produzem e causam sofrimento em educandos e educadores, a fim de elaborar e desenvolver programas de saúde mental e práticas positivas nas relações sócio-político-pedagógicas para melhoria das condições do processo educacional;

XVII - participar das atividades promovidas no âmbito escolar, sempre que determinado pela Secretaria Municipal de Educação ou direção da escola, tais como horas de trabalho pedagógico, reunião de pais e mestres, reuniões pedagógicas, eventos recreativos, culturais, esportivos, etc.

XVIII - integrar equipe multiprofissional para atender necessidades e prioridades definidas pela política de educação;

XIX - atuar de acordo com o projeto político-pedagógico da rede pública de educação básica e dos respectivos estabelecimentos de ensino.

XX - executar outras atribuições que lhe forem conferidas ou delegadas pelo superior imediato compatíveis com as previstas no emprego.

ANEXO IV 
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS JURÍDICOS

Descrição sumária: Compreende as tarefas que se destinam a assessorar e assistir o titular da Secretaria na realização de suas atividades cotidianas à frente da pasta, coordenando suas relações com o Chefe do Poder Executivo Municipal e com os demais órgãos da administração municipal, bem como responsabilizar-se pela organização administrativa da Secretaria e pelo gerenciamento e supervisão dos fluxos e processos de inscrição e cobrança da dívida ativa, sem executar diretamente os atos judiciais de cobrança. 

Descrição detalhada:

I - assessorar o Secretário em assuntos afetos à administração da pasta;

II - preparar e organizar os compromissos e agenda do Secretário;

III - intermediar as relações políticas e administrativas com o Poder Legislativo Municipal;

IV - assessorar o Secretário nas suas relações institucionais com autoridades de outras esferas de governo, com as organizações da sociedade civil, conselhos, etc.;

V - assistir o Secretário, preparando a correspondência a ser expedida;

VI - manter o Secretário informado sobre os assuntos de interesse da Municipalidade e também da execução de programas e projetos em andamento;

VII - assessorar o Secretário no planejamento, organização, supervisão e controle das atividades administrativas;

VIII - auxiliar o Secretário na implantação de medidas destinadas ao aperfeiçoamento ou redirecionamento de programas, projetos e atividades em execução na Municipalidade;

IX - transmitir aos demais órgãos as ordens e orientações do Secretário, zelando pelo seu cumprimento;

X - fazer chegar ao Secretário os atos oficiais, zelando para que tenham sido redigidos corretamente, bem como supervisionando os atos de preparação, registro, expedição, publicação e arquivamento;

XI - examinar previamente o expediente a ser submetido ao Secretário;

XII - organizar a correspondência oficial, os relatórios de gestão, as avaliações, os estudos específicos resultantes das funções do Secretário;

XIII - Gerenciar, planejar e supervisionar o andamento dos processos administrativos de cobrança da dívida ativa, resguardada a execução direta dos atos de cobrança aos setores e empregos competentes; 

XIV - executar outras atribuições que lhe forem conferidas ou delegadas pelo superior imediato e compatíveis com as previstas no cargo.

ANEXO V

SUB-ANEXO IV - ORGANOGRAMA DA SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS
ANEXO VI

	Denominação


	Requisito

	Diretor do Departamento de Serviços Administrativos Jurídicos
	Ensino Superior em Direito e registro na OAB


ANEXO VII

	Quantidade
	Denominação
	Referência Inicial

	08
	Ajudante de Serviços Gerais II
	15-A

	15
	Assistente Administrativo
	39-A

	09
	Auxiliar de Enfermagem II
	25-A


Serviço de Dívida Ativa
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